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Acórdão nº
Processo n° 20143002310-5
Órgão Julgador: Primeira Turma de Direito Público
Recurso: Apelação
Comarca: Capital
Apelante: Município de Belém
Procurador: Marina Rocha Pontes de Souza (OAB/PA 13.897)
Endereço: Travessa 1º Marco 424, Belém - PA, 66015-270
Apelado: Maria do R F C Carneiro
Advogado: Sem advogado constituído nos autos
Relator: Des. Roberto Gonçalves de Moura

EMENTA: APELAÇÃO. APLICAÇÃO DA NORMA PROCESSUAL NA ESPÉCIE. ANTE O DISPOSTO
NO ART. 14, DO CPC/2015, TEM-SE QUE A NORMA PROCESSUAL NÃO RETROAGIRÁ, DE
MANEIRA QUE DEVEM SER RESPEITADOS OS ATOS PROCESSUAIS E AS SITUAÇÕES JURÍDICAS
CONSOLIDADAS SOB A VIGÊNCIA DA LEI REVOGADA. DESSE MODO, HÃO DE SER APLICADOS
OS COMANDOS INSERTOS NO CPC/1973, VIGENTE POR OCASIÃO DA PUBLICAÇÃO E DA
INTIMAÇÃO DA DECISÃO GUERREADA. EXECUÇÃO FISCAL. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.
NÃO APLICAÇÃO. QUITAÇÃO DO DÉBITO EM DATA POSTERIOR AO AJUIZAMENTO DA
EXECUÇÃO FISCAL E ANTERIOR À CITAÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO, FACE O PAGAMENTO
DO TRIBUTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  NÃO CABIMENTO. RECURSO CONHECIDO E
IMPROVIDO. À UNANIMIDADE.

Vistos, etc.,
Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores componentes da Primeira Turma
de Direito Público, a unanimidade de votos, em conhecer do recurso e negar-lhe provimento,
tudo nos termos do voto do Desembargador Relator.
Plenário da Primeira Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, aos
vinte dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezessete.
Turma Julgadora: Desembargadores Roberto Gonçalves de Moura (Relator), Ezilda Pastana
Mutran e Rosileide Maria da Costa Cunha.
Presidiu o julgamento a Desembargadora Célia Regina de Lima Pinheiro.
Belém, 20 de fevereiro de 2017.

DES. ROBERTO GONÇALVES DE MOURA,
Relator
RELATÓRIO
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
(RELATOR):
Trata-se de APELAÇÃO CÍVEL interposta perante este E. Tribunal de Justiça pelo
MUNICÍPIO DE BELÉM, nos autos da Execução Fiscal, que move em face de MARIA DO
R F C CARNEIRO, diante de seu inconformismo com a sentença da lavra da Juíza de
Direito da 5ª Vara de Fazenda da Capital, que extinguiu o processo com resolução do
mérito, nos termos do art. 269, IV, do CPC, reconhecendo a prescrição intercorrente com
relação ao IPTU de 2006.
Em suas razões, discorre a Fazenda Pública, em suma, sobre [1] a necessidade de intimação
pessoal da Fazenda nas ações de execução fiscal, nos termos do art. 25 da LEF; [2] a
necessidade de oitiva da Fazenda para decretação da prescrição intercorrente, nos termos do
art. 40, §4º da LEF;
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[3] não ocorrência da prescrição pela falta de citação e a demora inerente ao Judiciário; [4] o
pagamento do tributo e a extinção do crédito tributário.
Ao final, requer seja dado provimento à apelação para reformar a sentença, para extinguir o
crédito tributário em razão do pagamento do tributo.
Apelação recebida no seu duplo efeito.
Regularmente distribuídos perante esta Egrégia Corte, coube-me à relatoria do feito.
Sem a necessidade de intervenção ministerial, conforme Súmula 189 do STJ.
É o relatório.
VOTO
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
(RELATOR):
Conheço do recurso porque preenchidos os requisitos de admissibilidade.
Inicialmente, faz-se necessário ressaltar que, de acordo com o que dispõe o art. 14, do
CPC/2015, a norma processual não retroagirá, de maneira que devem ser respeitados os atos
processuais e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada.
Eis o teor do referido dispositivo:
Art. 14.  A norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos em
curso, respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a
vigência da norma revogada.
Desse modo, no caso em questão, hão de ser aplicados os comandos insertos no CPC/1973,
porquanto em vigor por ocasião da publicação e da intimação da decisão ora guerreada.
Feito esse adendo, cinge-se a questão à análise da prescrição da ação de execução fiscal para
cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU pela Municipalidade de Belém,
referente ao exercício fiscal do ano de 2006.
Extrai-se dos autos que o apelante ajuizou ação de execução fiscal objetivando receber o
valor de R$-1.171,80 (hum mil e cento e setenta e um reais e oitenta centavos), originário da
CDA n.º 216.636/2009, inscrita em 16/07/2009.
Ocorre que a Municipalidade requereu a extinção da execução, face o pagamento da dívida
pelo executado, via administrativa, em 05/04/2010, requerendo, contudo, a condenação da
executada em honorários advocatícios, anexando relatório de fl. 19/20.
Sabe-se que diante do pagamento do tributo pela parte ré, há que ser decretada a extinção do
processo, com resolução do mérito (art. 794, inciso I c/c 269, inciso III, do CPC/73).
Porém, como sabido, na hipótese de extinção de execução fiscal fundada no art. 26, da Lei
n. 6.830/80, o cabimento da condenação da Fazenda Pública ao pagamento dos honorários
advocatícios deve ser analisado à luz do princípio da causalidade (Tema 143 -  Recursos
Repetitivos).
In casu, verifico que houve o pagamento extrajudicial do débito referente à cobrança do
IPTU de 2006, em 05/04/2010 (fl. 19), antes da citação da ora apelada, e antes mesmo de
proferida a sentença,  o que se deu em 16/01/2013, descabendo, portanto, na forma do art.
26, da LEF, a condenação almejada, vez que a triangulação processual ainda não estava
formada.
Nessa linha, a jurisprudência sedimentada do STJ e dos Tribunais Pátrios:
PROCESSUAL  CIVIL.  OFENSA  AO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. EMBARGOS
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À EXECUÇÃO. SUCUMBÊNCIA. EXTINÇÃO DO PROCESSO. CAUSALIDADE. QUITAÇÃO  DO
DÉBITO  EM  DATA  POSTERIOR AO AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL E ANTERIOR À
CITAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO. (...) (AgInt no AREsp 896.802/RJ, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 06/10/2016) (grifo
nosso)
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU.
QUITAÇÃO DO DÉBITO. PAGAMENTO NA VIA ADMINISTRATIVA ANTES DA CITAÇÃO.
EXTINÇÃO DO FEITO. AUSÊNCIA DE CUSTAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Na forma dos
artigos 7º e 39 da Lei das Execuções Fiscais, a Fazenda Pública não está sujeita ao pagamento de custas e
emolumentos quanto à prática dos atos judiciais de seu interesse, apenas cabendo o ressarcimento das despesas
da parte contrária, quando restar vencida. Além disso, o artigo 26 do mesmo diploma legal ainda define que, se
a inscrição em dívida ativa for cancelada antes da decisão de primeira instância, a execução será extinção sem
qualquer ônus para as partes. Hipótese em que, antes mesmo de proferido o despacho citatório, foi noticiado o
pagamento administrativo do débito em execução e o cancelamento da CDA, advindo daí a extinção da
execução fiscal pelo pagamento, na forma do art. 924, inc. II, do NCPC. Por isso, a hipótese é de extinção da
execução fiscal sem a imputar quaisquer ônus processuais às partes, ou seja, assim como não cabe condenar o
MUNICÍPIO ao pagamento das custas processuais, também não cabe imputar ao EXECUTADO (reitero,
sequer citado), o pagamento de honorários advocatícios. Com isso, vai reforma a sentença apenas para isentar
o MUNICÍPIO/EXEQUENTE do pagamento das custas processuais. APELAÇÃO PROVIDA EM PARTE.
(Apelação Cível Nº 70071104699, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Torres
Hermann, Julgado em 26/10/2016) (grifo nosso)
EXECUÇÃO FISCAL. PAGAMENTO EXTRAJUDICIAL DO DÉBITO. EXTINÇÃO DO FEITO SEM
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO. RECURSO
IMPROVIDO. DECISÃO UNÂNIME. 1 - A douta Juíza sentenciante, diante do pagamento extrajudicial do
débito, extinguiu a execução e deixou de fixar honorários advocatícios em favor do exequente, por aplicação
do contido no art. 26, da Lei de Execuções Fiscais (Lei nº 6.830/80). 2 - Observo, in casu, que, quando da
quitação da dívida, ainda não se havia efetivado o julgamento em primeira instância, o que impõe a incidência
do comando legal acima transcrito e a decorrente isenção de ônus sucumbenciais relativos a custas e
honorários advocatícios. 3 - Recurso de Agravo Improvido. 4 - Decisão unânime. (TJ-PE - AGV: 1863954 PE
0023204-45.2011.8.17.0000, Relator: José Ivo de Paula Guimarães, Data de Julgamento: 02/02/2012, 8ª
Câmara Cível, Data de Publicação: 30/2012)
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PAGAMENTO EXTRAJUDICIAL ANTES DA
CITAÇÃO NO PROCESSO. DESCABIMENTO DE CONDENAÇÃO EM VERBAS DE SUCUMBÊNCIA.
INTELIGÊNCIA DO ART. 26, DA LEI DE EXECUÇÕES FISCAIS (6.830/80). ORIENTAÇÃO DA
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO DE AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO, À
UNANIMIDADE DE VOTOS. 1.Noticiam os autos do processo originário que o município exequente
reconheceu, através da petição de fls. 16, que o agravado satisfez, administrativamente, a totalidade dos
créditos constantes da respectiva certidão de dívida ativa. 2. A douta Juíza sentenciante, diante do pagamento
extrajudicial do débito antes de realizada a citação, extinguiu a execução e deixou de fixar honorários
advocatícios em favor do exequente. 3.Ora, é cediço que o pagamento do débito tributário é causa de extinção
do respectivo crédito e tem por consequência direta o cancelamento da certidão de dívida ativa em que se havia
consubstanciado. 4.Quando da quitação da dívida, ainda não se havia efetivado a citação da empresa
executada, e angularizada a relação processual, o que impõe, por interpretação sistemática dos diplomas que
regem a matéria, a incidência do comando legal acima transcrito e a decorrente isenção de ônus sucumbenciais
relativos a custas e honorários advocatícios. 5. Orientação da jurisprudência dominante do Superior Tribunal
de Justiça. 6. À unanimidade de votos, negou-se provimento ao Recurso de Agravo, para manter incólume a
decisão terminativa fustigada. (TJ-PE - AGV: 2678295 PE 0006563-45.2012.8.17.0000, Relator: José Ivo de
Paula Guimarães, Data de Julgamento: 19/04/2012, 8ª Câmara Cível, Data de Publicação: 78/2012)

Diante o exposto, conheço do apelo e NEGO-LHE PROVIMENTO, para, em anulando a
sentença, decretar extinto o processo, com resolução do mérito,
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face o pagamento do tributo, nos moldes do art. 156, I, do CTN e 794, I, do CPC/73.
Deixo de fixar honorários advocatícios e custas processuais, por aplicação do contido no art.
26, da Lei de Execuções Fiscais (Lei nº 6.830/80).
É o voto.
Belém, 20 de fevereiro de 2017.

Desembargador ROBERTO GONÇALVES DE MOURA,
Relator
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